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  Em memória de meu pai, professor “Zé Índio”, um atleta da vida.




  Para Fátima, Paula e Chico, com carinho.




  A Raquel, amiga guerreira de sempre.


  Em nome dela aos demais que teimam lutar.




  […] É certo que a arma da crítica não pode substituir a crítica das armas, que o poder material tem que ser derrubado pelo poder material, mas a teoria converte-se em força material quando penetra as massas. A teoria é capaz de se apossar das massas ao demonstrar-se ad hominem, e demonstra-se ad hominem logo que se torna radical. Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem. […] (Marx, 2005b, p. 151).




  […] A democracia para uma ínfima minoria, a democracia dos ricos — tal é a democracia da sociedade capitalista. Se observamos mais de perto o seu mecanismo, só veremos, sempre e por toda parte, restrições ao princípio democrático […] (Lênin, 2007, p. 105).




  […] Entre os dois extremos, a teoria revisionista ocupa uma posição intermediária. Não visa levar à maturidade as contradições capitalistas e suprimi-las por meio de uma transformação revolucionária, e sim atenuá-las, suavizá-las. […] (Luxemburgo, 1999, p. 63).




  […] Déjeme decirte, a riesgo de parecer ridículo, que el revolucionario verdadero está guiado por grandes sentimientos de amor. […] (Guevara, discurso — 12 de marzo 1965).




  […] Se eu tivesse de modificar as palavras dramáticas de Rosa Luxemburgo com relação aos novos perigos que nos esperam, acrescentaria a “socialismo ou barbárie” a frase “barbárie se tivermos sorte” — no sentido de que o extermínio da humanidadeé um elemento inerente ao curso do desenvolvimento destrutivo do capital. […] (Mészáros, 2003, p. 108-9).




  
APRESENTAÇÃO




  Apresentar este livro, escrito por José Fernando Siqueira da Silva, tem para mim um significado especial: é uma produção madura e crítica de um intelectual engajado, que tive a felicidade de acompanhar em seus primeiros passos — quando já se evidenciava sua capacidade intelectual de reflexão e seu compromisso com a sociedade e com a profissão.




  Neste seu novo livro — Serviço social: resistência e emancipação? — José Fernando Siqueira da Silva desenvolve análises de especial importância para o equacionamento dos desafios postos aos assistentes sociais quando eles assumem a teoria social marxiana como fonte dos princípios e da estrutura compreensivo-explicativa que fundamentam seu trabalho profissional: analisa as possibilidades e os limites inscritos no debate entre a teoria social de Marx e o Serviço Social no Brasil, tendo por eixo os desafios postos nos chamados “processos emancipatórios” e de “resistência” inscritos na atuação de seus profissionais.




  Este livro, como o próprio autor assinala, expressa uma jornada crítica de pelo menos quatorze anos, nos quais ele intensificou seus estudos sobre a sociabilidade burguesa e suas particularidades históricas no Brasil e sobre a gênese e o desenvolvimento histórico do Serviço Social no país, destacando os principais desafios de ordem teórica e prática que lhe foram sendo postos à medida que a teoria marxiana foi sendo assumida como norte para seus conhecimentos da realidade e para sua intervenção.




  Os desafios por ele enfrentados não se limitam ao aprofundamento do modo de compreensão teórico/filosófica e técnico-operativa dessa teoria. Toma de partida, como referência, que a teoria social marxiana tem em sua gênese e no decorrer de sua construção histórica uma tradição revolucionária e radical de luta comprometida com a superação da sociedade burguesa, ou seja, com a transformação do modo de ser, de produzir e de se relacionar do mundo social e com a construção de uma sociedade que supere o capital.




  Com base nessa referência, o autor indaga-se sobre quais seriam os principais limites e desafios implícitos na apropriação dessa teoria por uma profissão interventiva, que opera inserida na divisão social e técnica do trabalho em uma sociedade burguesa, monopólica, sob o mando do capital financeiro. Pergunta-se se essa profissão, sendo centrada no gerenciamento de programas e de projetos sociais vinculados à administração da pobreza, teria algo a contribuir para o objetivo da emancipação humana — o que está muito além dos limites postos a qualquer profissão — e, caso tenha, como realizá-lo sem correr o risco de executar uma ação idealista e messiânica?




  Ainda assim, reitera a importância do debate com a teoria social marxiana que considera central para fundamentar, não apenas a crítica das relações historicamente estabelecidas entre o pensamento conservador e o trabalho profissional dos assistentes sociais em espaços marcados por ações tuteladoras e reiteradoras da ordem burguesa, mas também a busca de alternativas estratégicas para sua intervenção. É esse debate que irá permitir o seu envolvimento real com coisas reais, exercendo uma militância propositiva, crítica e autocrítica.




  No contexto dessa discussão, Siqueira, por um lado, faz um alerta aos profissionais para o risco de reduzir a dimensão teórica à sistematização do empírico-operativo e a uma atuação que ofereça apenas respostas imediatas às questões postas ao Serviço Social. E, por outro lado, recomenda a busca de conhecimentos que irão capacitá-los para agir criticamente no campo profissional: as especificidades das questões tratadas — como particularidades de uma totalidade, incluindo nesse conhecimento o de seu contexto e o do contexto da instituição; as políticas sociais, suas fontes e suas formas de financiamento.




  Em seus comentários inconclusivos, José Fernando Siqueira da Silva reitera a utilidade — eu diria, a importância — da ação profissional para os processos crescentes e organizados de resistência e de emancipação e sua articulação com os segmentos sociais comprometidos com demandas sociais genuinamente humanas e civilizatórias, tendo o cuidado de não atribuir-se o que não é afeto ao seu âmbito de atuação. Em suas palavras: unificar sem identificar, resguardando as particularidades das instâncias inseridas no processo.




  Myrian Veras Baptista




  
CONSIDERAÇÕES


  INTRODUTÓRIAS




  situando o tema proposto




  Todo começo é difícil: isso vale para qualquer ciência. (Marx, 1983, p. 11)




  O livro que vem a público, originalmente organizado na forma de uma tese de livre-docência, possui como tema central o tenso, contraditório, mas necessário debate entre o Serviço Social, Marx e parte de sua tradição. O objetivo deste estudo é perquirir essa trama analisando os problemas e as vantagens desse diálogo iniciado na segunda metade da década de 1960, destacando os principais desafios de ordem teórica e prática que assolam o Serviço Social como profissão na ordem burguesa monopólica sob o mando do capital financeiro. O que se pretende, precisamente, é polemizar sobre as potencialidades e os problemas para um debate propositivo entre a teoria social de Marx, seu legado e o Serviço Social no Brasil, considerando os desafios relacionados com o que genericamente, e até vulgarmente, tem sido denominado como “processos emancipatórios” e de “resistência” no âmbito da atuação profissional do assistente social.É preciso salientar, no entanto, que não é objetivo deste texto discutir detalhadamente as diferentes tendências no interior do Serviço Social vinculadas, de uma forma ou de outra, aos “marxismos” com os quais alguns expoentes desta profissão se identificaram e desenvolveram suas análises, ainda que seja impossível desconsiderar essas referências históricas no conjunto das argumentações que serão apresentadas a seguir (pertinente e detalhadamente tratadas nos estudos de Netto, 1991, 1992 ou de Iamamoto, 2007).




  É importante destacar que o Serviço Social é uma profissão inegavelmente interventiva, precisamente centrada no gerenciamento de programas e de projetos sociais vinculados à administração da pobreza (embora não deva eliminar ou subsumir a sua necessária sustentação teórica). Por outro lado, a teoria social de Marx está comprometida com a formulação de uma perspectiva macroscópica empenhada em explicar o metabolismo da ordem burguesa que permite a reprodução ampliada do capital (análise sustentada no ponto de vista do trabalho e da perspectiva da totalidade — Marx, 2004, p. 79; 1989, p. 409), apontando objetivamente a possibilidade histórica da revolução e da emancipação humana (considerando a historicidade em que a sua obra foi escrita). A proposta marxiana e de sua tradição (na sua diversidade) insiste precisamente na direção da superação da ordem burguesa por meio de um processo revolucionário gestado a partir das contradições objetivo-ontológicas contidas nessa própria ordem, formulando uma crítica radical da propriedade privada, do processo de apropriação privada da riqueza socialmente produzida (Marx, 1983, 1984a, 1984b, 1985a e 1985b) e do trabalho alienado-estranhado — com sua divisão e organização — que impede a emancipação humana dos homens (Marx, 2004, 2009a; Lukács, 1979b). O pauperismo, travestido de “questão social”, como o ponto de intersecção entre Marx, sua tradição e o Serviço Social se expressa, portanto, com uma diferença estrutural, ontologicamente dada, uma oposição entre o Serviço Social inserido no metabolismo do capital com a função específica de administrar suas insuperáveis tensões que se particularizam na esfera da vida social e, por outro lado, uma perspectiva revolucionária comprometida com a construção de uma sociedade “para além do capital” (Mészáros, 2002).




  Posto isso, é preciso reconhecer que não se trata de um debate tranquilo, muito embora entendamos que seja uma interlocução absolutamente necessária para a sobrevivência da massa crítica e de projetos que tenham a emancipação humana como horizonte, também no âmbito do Serviço Social. Nesse sentido, algumas indagações são importantes: partindo do pressuposto de que se trata de um debate legítimo (mesmo que repleto de problemas e armadilhas), quais os principais limites e desafios nele implícitos? Ainda que o Serviço Social, como qualquer profissão, esteja inserido na sociabilidade burguesa, sofra o impacto do trabalho assalariado-estranhado e cumpra uma função no processo de reprodução social (especificamente em relação ao pauperismo), essa profissão teria algo a dizer à emancipação humana (Marx, 2009a), que se coloca muito além de seus limites? Em caso afirmativo, em que medida poderia se objetivar essa contribuição sem uma recaída idealista e messiânica?




  A elaboração deste livro não responde a um puro ritual acadêmico capaz de unicamente rechear as prateleiras das bibliotecas. Longe do academicismo e da reflexão medíocre que dificulta a formação de intelectuais e deforma a razão crítica (Lukács, 1981, p. 109), o que se pretende é objetivar e sintetizar uma produção intelectual inscrita em um dado momento sócio-histórico onde se inserem individualidades sociais e as classes sociais a que pertencem, com intenções, projetos e posições socialmente assumidas (explicitamente ou não). Sendo assim, a análise ora apresentada se esforça em perseguir a “lógica da coisa” (Marx, 2005a, p. 39), em perquirir a trama do real e reconstruí-la como “concreto pensado” (Marx, 1989, p. 410), produção essa sistematizada por uma individualidade, com sua contribuição peculiar, embora não solitária e muito menos neutra. Como afirma Marx,




  O concreto é concreto, porque é a concentração de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo de concentração, como resultado, não como ponto de partida e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação. No primeiro caminho a representação plena volatiliza-se na determinação abstrata;[1] no segundo, as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento. Assim é que Hegel chegou à ilusão de conceber o real como resultado do pensamento que se concentra, que se aprofunda em si mesmo e se apreende a partir de si mesmo como pensamento móvel; enquanto que o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo espiritualmente como coisa concreta […]. (Marx, 1989, p. 410).




  A discussão ora apresentada expressa um balanço intelectual de uma produção intensificada a partir de nossa pesquisa de doutoramento, uma retomada crítica de pelo menos quatorze anos. Ao longo desse período, foi possível intensificar nossos estudos sobre a sociabilidade burguesa e suas particularidades históricas no Brasil, bem como explicar a gênese do Serviço Social brasileiro, como profissão, dentro desse complexo contexto. Isso permitiu um importante sobrevoo “por fora” do Serviço Social, para além de suas fronteiras, rompendo com qualquer espécie de endogenia capaz de explicar o significado dessa profissão a partir dela própria. Para tanto, três aspectos centrais interagiram entre si, sobretudo nos estudos que realizamos a partir de 1998 (depois de nossa defesa de doutorado na PUC) e intensificamos a partir de 2004, após nossa contratação como docente na Unesp:




  a) um aprofundamento sobre o funcionamento da ordem burguesa mundial sustentada, ao mesmo tempo, na intensificação de mecanismos que permitem sua reprodução ampliada e sua decadência (estudo esse necessariamente assessorado pela teoria social de Marx e por parte de sua tradição);




  b) o cuidado ao tratar e explicar a realidade brasileira e suas particularidades (com o apoio de literatura nacional especializada);




  c) o estudo sobre o significado do Serviço Social nesse contexto de robustez do capital sobre o trabalho, intensificação do pauperismo (genérica e imediatamente identificado como a “questão social”) e de generalização de programas e projetos sociais destinados a administrá-lo (falsamente vistos como a possibilidade de “inclusão social” dos ditos “excluídos” — na verdade, expropriados).




  A análise que se segue retoma os estudos realizados pelo autor e publicizados por meio de livros, capítulos de livro, artigos e trabalhos de congresso. Destaca e examina dados empíricos da pesquisa que mantivemos junto ao CNPq como bolsista produtividade em pesquisa (2009-2012), informações essas utilizadas para explicitar tensões, dificuldades e possibilidades relacionadas à inserção profissional do assistente social na divisão social e técnica do trabalho e a sua atuação profissional na ordem monopólica do capital (especificamente em relação à assistência social objetivada por meio de programas e de projetos sociais destinados a gerenciar a pobreza). Vale reafirmar que as reflexões aqui apresentadas se inspiram nessa pesquisa e nos seus resultados, mas não se identificam ou se limitam aos objetivos da investigação financiada pelo CNPq. As diversas falas de profissionais e de pesquisadores da área de Serviço Social — documentadas por meio de entrevistas gravadas, transcritas e devolvidas aos informantes ou por meio de questionários — foram incorporadas com base nas preocupações pontuadas no primeiro parágrafo desta introdução. Destaca-se, aqui, por exemplo, os depoimentos de profissionais de Serviço Social que diariamente atuam com a pobreza nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS — atendimento básico) e nos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS — atendimento especializado),[2] nas cidades de São Carlos, Franca e Ribeirão Preto. Vale lembrar, também, os depoimentos fornecidos por cinco docentes-pesquisadores reconhecidos nacionalmente pela inter-locução com o Serviço Social, indicados por região do país, vinculados ao eixo fundamentos teóricos, assistência social e violência (que orientou a pesquisa financiada pelo CNPq), bem como a fala de pessoas atendidas pelos serviços oferecidos pelo conjunto CRAS-CREAS.




  Assim, embora este livro discuta um tema específico que não se confunde com a proposta da pesquisa financiada pelo CNPq, é necessário reconhecer que as informações empíricas e o acúmulo crítico de vários anos de estudo, enriqueceram a discussão ora apresentada. Por isso, este livro está longe de ser uma compilação de textos anteriormente escritos, muito menos se reduz a um relatório detalhado de pesquisa. Precisamente se propõe a incorporar criticamente esses dois níveis e a produção dela originada (até o presente momento), indo além da simples justaposição de ambos, levando em consideração temas concretamente postos na vida material e diretamente vinculados ao Serviço Social, ao trabalhador assalariado assistente social e à vida real das pessoas atendidas por tais profissionais.




  O estudo que será apresentado lida com a vida de seres sociais, com assuntos relacionados à reprodução de suas vidas, inseridos no mundo material, repletos de historicidade como parte da história coletiva dos homens. Isto exige posicionamentos claros, propositivos e intencionais sem qualquer trégua à impossível neutralidade científica ou ao caminho fácil da síntese eclética. Reivindica-se, então, no processo da pesquisa, a unidade-diversa entre a ontologia (fundada na vida real de determinados seres que possuem concretude histórica) e a gnosiologia (o movimento intelectual que persegue, indaga, desmonta e remonta à realidade com o inseparável auxílio da razão), não identificando ou separando totalmente essas dimensões. O singular (parte constitutiva da categoria da totalidade), ou seja, a forma como o real imediatamente se revela aos olhos dos homens — frequentemente por meio de múltiplas, caóticas e fragmentadas demandas —, é parte de um processo comprometido com a busca da mediaticidade. Perseguir o não aparente é passo necessário para apanhar a complexidade na sua totalidade (jamais capturada, exatamente, pelo sujeito), momento em que transbordam múltiplas mediações, isto é, conexões e passagem explicativas inseridas na própria realidade, que revelam as particularidades de um dado processo que unem a universalidade (composta por determinações mais gerais) e a singularidade (a forma parcial de manifestação dessas relações).[3] Sobre o método da teoria social em Marx, Lukács (1979b, p. 27 e 35) destaca que se trata de




  […] uma estrutura de caráter completamente novo: uma cientificidade que, no processo de generalização, nunca abandona esse nível, mas que, apesar disso, em toda verificação de fatos singulares, em toda reprodução ideal de uma conexão concreta, tem sempre em vista a totalidade do ser social e utiliza essa como metro para avaliar a realidade e o significado de cada fenômeno singular; uma consideração ontológico-filosófica de realidade em-si, que não se põe acima dos fenômenos considerados, coagulando-os em abstrações, mas se coloca, ao contrário — crítica e autocriticamente —, no máximo nível de consciência, com o único objetivo de poder captar todo ente na plena concreticidade da forma de ser que lhe é própria, que é específica precisamente dele […] Do ponto de vista metodológico, é preciso observar desde o início que Marx separa nitidamente dois complexos: o ser social, que existe independentemente do fato de que seja ou não conhecido corretamente; e o método para captá-lo no pensamento, da maneira mais adequada possível […]




  Nas palavras de Marx,




  […] a totalidade concreta, como totalidade de pensamento, como uma concreção de pensamento, é, na realidade, um produto do pensar, do conceber; não é de nenhum modo o produto do conceito que se engendra a si mesmo […]. O todo, tal como aparece na cabeça, como um todo de pensamento, é um produto da cabeça pensante, que se apropria do mundo da única maneira em que o pode fazer, maneira que difere do modo artístico, religioso e prático-espiritual de se apropriar dele. O objeto real [reale Subjekt] permanece em pé antes e depois, em sua independência e fora da cabeça ao mesmo tempo, isto é, a cabeça não se comporta senão especulativamente, teoricamente […] (Marx, 1989, p. 410-411).




  Tendo por base o referencial aqui sugerido, é preciso reconhecer, portanto, que as categorias não são construções puramente teóricas promovidas pela razão humana e sistematizadas em “títulos conceituais”; elas são, ao contrário, reconstruções de elementos que fazem parte da estrutura do real e exprimem “formas de vida, determinações de existência” (Marx, 1989, p. 415).[4] Toda produção de conhecimentos autêntica extrai da realidade e do próprio movimento sócio-histórico os elementos de sua elaboração (com o apoio do pensamento), processo que permite capturar (ainda que não exatamente) a universalidade do complexo social estudado e explicar, por meio de múltiplas mediações, os fatos singulares da vida que também se expressam em dramas imediatamente pessoais com os quais os assistentes sociais lidam cotidianamente.[5] Ainda que esse profissional opere a realidade social em uma esfera que quase sempre gerencia situações caóticas e terminais, a possibilidade de ele conhecer o processo e a trama que desemboca no seu cotidiano profissional é passo crucial para uma atuação crítica e propositiva. Assim, o ponto de partida da ciência autêntica deve considerar as categorias centrais para a produção e a reprodução da existência do ser (no plano ontológico), capaz de afetar objetivamente sua vida e, com isso, níveis crescentes de emancipação social. É nesse sentido que para Marx a categoria valor encontra sua concretude na categoria trabalho desdobrando-se em outras categorias — não centrais — que compõem a sociabilidade burguesa e que atingem o Serviço Social como profissão: o pauperismo, a violência, a família, entre outras, nas suas formas particulares de objetivação na vida social. Portanto, situar o Serviço Social como uma profissão inserida no metabolismo do capital, como parte de sua produção e reprodução em escala ampliada, em um espaço complexo, contraditório e rico em mediações, é condição básica para explicar o significado social dessa profissão e para endossar uma atuação profissional inspirada no ponto de vista da totalidade. Encontram-se, aqui, os pontos mais fecundos que sustentam um debate contraditório e necessário entre o Serviço Social e a Teoria Social de Marx.




  Assim sendo, a análise que será exposta a seguir não se limita, em hipótese alguma, a reproduzir formalmente o percurso dos estudos e das pesquisas que estamos realizando nos últimos quatorze anos (mais intensamente a partir de 2004). Além disso, a organização de um texto na forma de exposição para o leitor, assentada em um método, em absoluto segue os mesmos caminhos imediatamente caóticos da pesquisa formatada para perseguir o movimento do real. Ao contrário, a forma de exposição incorpora os vários momentos da pesquisa reorganizando-os por meio de inúmeras conexões explicativas que paulatinamente vão se compondo ao longo do processo investigativo necessariamente grudado ao movimento do real. As idas e vindas, as reconstruções, os imprevistos, os destaques e acertos — longe de qualquer neutralidade — são resgatados e reorganizados pela razão crítica empenhada em reconstruir o mais fielmente possível a realidade objetivamente dada. Esse será o nosso percurso nas próximas linhas ao lidar com o Serviço Social, considerando o debate que os assistentes sociais estabeleceram com a Teoria Social de Marx a partir de 1960, seus problemas e potencialidades. No posfácio da segunda edição de O capital, Marx é muito claro ao tecer seus comentários sobre os métodos de pesquisa e de exposição:




  É, sem dúvida, necessário distinguir o método de exposição formalmente, do método de pesquisa. A pesquisa tem de captar detalhadamente a matéria, analisar as suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da matéria, talvez possa parecer que esse esteja tratando de uma construção a priori […]. (Marx, 1983, p. 20)




  A primeira parte deste livro, Sociabilidade burguesa e Serviço Social, recupera e analisa processos que explicam a gênese do Serviço Social (particularmente no Brasil) e estabelecem as suas bases ontológicas na ordem burguesa monopólica. Desenvolvido por meio de três capítulos denominados, “Reprodução ampliada do capital, intensificação da pobreza e gênese do Serviço Social como profissão”, “A constituição da ordem burguesa no Brasil e o Serviço Social brasileiro” e “Autocracia burguesa e renovação do Serviço Social no Brasil”, essa parte não se propõe a promover uma recuperação cronológica e evolucionista daquela profissão, muito menos reescrever sua história já suficientemente explorada,[6] mas tecer, com base na literatura especializada e nas informações obtidas por meio de pesquisa empírica, comentários relevantes para o tema proposto neste livro. Analisar-se-á o sincrético e eclético processo de reconceituação a que foi submetido o Serviço Social em tempos de autocracia burguesa e suas marcas deixadas para as décadas seguintes.[7] Não é proposta dessa parte promover uma análise dessa revisão teórico-metodológica nas suas diferentes vertentes (particularmente aquelas sustentadas, de diferentes formas, na modernização conservadora ou na reatualização do tradicionalismo no Serviço Social — já suficientemente estudadas por Netto, 1991), mas situar esse contexto e recuperar o legado crítico, de inspiração marxista, do Serviço Social brasileiro.




  A segunda parte, denominada “Serviço Social e mundialização do capital: trabalho e formação profissional em tempos de acumulação flexível”, é desenvolvida por meio de outros três capítulos: “Pragmatismo, utilitarismo e decadência teórico-prática no Serviço Social: retomando velhas-novas tensões”, “Serviço Social: de qual emancipação se fala?” e “Reafirmando o debate marxista no Serviço Social”. Nesta etapa são analisados os principais desafios atuais para uma interlocução propositiva entre a tradição marxiana e o Serviço Social, indicando as potencialidades e os problemas disso em tempos de radicalização do receituário burguês e de reafirmação e refinamento das desigualdades sociais na era de acumulação flexível-financeirizada do capital. Essa discussão terá como interlocutor central a inserção profissional do assistente social na área da assistência (que compõe o tripé da seguridade social brasileira), responsável primeira pelo gerenciamento do “moderno” pauperismo.




  Desenvolver pesquisas no atual estágio de desenvolvimento e de crise do capital exige mais do que capacidade (embora não prescinda dela). É preciso delimitar temas de estudo que assumam o ponto de vista do trabalho, que sejam relevantes para quem vive do trabalho e participa da produção social sem ser beneficiada pela riqueza por ela gerada. É necessário investigar os porões da sociedade contemporânea estruturada sob a ordem do capital (e esse é um fato incontestável e não uma afirmação “contaminada de ideologia”), tendo claro que isso exigirá, sempre, de uma forma ou de outra, atitudes políticas (assumidas ou não), indo muito além de “conclusões científicas” comprometidas com a naturalização da propriedade privada ou, no máximo, com certo tipo de crítica resignada. Obviamente que, sob essa perspectiva, não é nada tranquilo produzir conhecimentos. Combater a mercantilização da academia e das unidades educacionais e de fomento à pesquisa é tarefa necessária para a democracia e para a liberdade (no sentido amplo e qualificado dessas terminologias). Mais do que isso, é condição básica para a consolidação da massa crítica, da crítica-crítica (como queria Marx). Certamente que essa insana tarefa, cada vez mais difícil, não será obra de uma profissão e de alguns poucos abnegados. Depende, sobretudo, de um projeto societário coletivo — sem abdicar das potências e características individuais — que adote a emancipação humana como horizonte ainda que, nas condições atuais, isso sirva apenas para reunir forças isoladas e espalhadas e resistir à barbárie já anunciada. É preciso reafirmar essa radicalidade!




  Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem […]. (Marx, 2005b, p. 151)




  1. Marx critica, aqui, o procedimento metodológico abstrato-especulativo dos economistas do século XVII que partia, sempre, de um “todo vivo: a população, a nação, o Estado, vários Estados etc.”.




  2. A identidade de cada um desses profissionais foi rigorosamente preservada. Para tanto, foram utilizados nomes fictícios.




  3. A crítica marxiana a qualquer forma de idealismo (na sua expressão mais complexa, o de Hegel) e ao materialismo vulgar, a-histórico ou que reduz a vida material e sua complexidade ao imediatamente sensível, pode ser detalhadamente analisada nas produções de Marx de 1843/44/45, particularmente, de forma sintética, mas densa, nas teses sobre Feuerbach (Marx; Engels, 2007). Os estudos de Lukács (1979b), Labica (1990), Löwy (2002) e Frederico (1995), também auxiliam nesta análise. Nunca é demais afirmar que o método marxiano sempre deve ser retomado a partir de dois outros pontos centrais, insuprimíveis e inseparáveis no conjunto de sua obra: a teoria valor-trabalho (considerando a centralidade da categoria trabalho — nela a ontologia do ser social destacada por Lukács, 2010) e a perspectiva da revolução (como possibilidade histórica).




  4. Isso não significa que toda “problemática” extraída concretamente da realidade deva ser considerada, para Marx, uma categoria em igualdade de condições com outras categorias ricas em “determinações de existência”, centrais à reprodução do ser social. Trabalho (como a categoria fundante do ser e de sua sociabilidade), totalidade (nela a contradição e a mediação — como componentes do método marxiano), a luta de classes, a consciência de classe e a possibilidade histórica da revolução, por exemplo, são categorias centrais na teoria social de Marx. Outras importantes categorias, tais como a emancipação política e a emancipação humana, estão imediatamente vinculadas às categorias mais centrais. Determinados complexos sociais — embora importantes — não possuem, em si, potência para serem tomados como “determinação de existência”, no sentido de serem centrais à reprodução do ser e à sua humanização, como categorias que fundam a sua sociabilidade: pauperismo, violência, entre outros. São, por isso, mais determinados do que determinantes ainda que careçam, evidentemente, de uma reconstrução como “concreto-pensado”.




  5. O cotidiano, aqui, é entendido conforme as excelentes observações oferecidas por Agnes Heller (1989): como uma esfera insuprimível da vida humana, rica e plena, repleta de múltiplas determinações, porém revelada apenas imediatamente.




  6. Diversos estudos foram desenvolvidos para analisar o que genericamente foi denominado de “história do Serviço Social”. Poucos, no entanto, apanharam sua gênese como profissão. Destaque deve ser dado aos estudos de Iamamoto e Carvalho (1985), Netto (1991, 1992) e Castro (1989). Informações interessantes estão registradas em Martinelli (1993) e Yazbek (1980).




  7. O processo de reconceituação, no geral, foi um movimento de cunho latino-americano que durou cerca de 10 anos (1965-1975) e se propôs a promover uma profunda discussão e revisão teórico-metodológica e ético-política do Serviço Social tradicional (de forte base doutrinária [Netto, 1991]). Caracterizou-se por diferentes tendências que reafirmaram, modernizaram ou questionaram, com maior ou menor intensidade e por meio de um profundo sincretismo e ecletismo, o passado tradicional. Retomaremos essa questão mais adiante.
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CAPÍTULO 1




  Reprodução ampliada do capital, intensificação da pobreza e gênese do Serviço Social como profissão[1]





  A análise sobre a gênese do Serviço Social como profissão é impensável fora dos marcos da ordem burguesa, da sua sociabilidade e de suas inerentes contradições fundadas na propriedade privada dos meios de produção e na apropriação privada da riqueza socialmente produzida. A reprodução ampliada do capital, intensificada e aprofundada com a Revolução Industrial do final do século XVIII e de todo o XIX, criou as condições objetivas para o surgimento da classe operária já claramente constituída na segunda metade do século XIX (Marx, 1986 e 1987). Esse contexto se revela em um cenário em que a burguesia já havia cumprido seu papel revolucionário solapando e varrendo as formas feudais de organização social em decadência na Europa. Nesse sentido, Löwy (1988) destaca que o ideário burguês sofre inflexões na medida em que a classe burguesa assume a tarefa de desenvolver e manter o capitalismo como ordem societária hegemônica comprometida com a reprodução ampliada do capital. No âmbito da produção do conhecimento essa tendência se explicitará, por exemplo, no pensamento de Augusto Comte (sobretudo nas três primeiras décadas do século XIX), aprofundando-se no século XX com Émile Durkheim.




  Na medida em que se desenvolve o capitalismo, as ciências naturais desabrocham e “desideologizam-se”. Isso se deve não somente à necessidade de conhecimentos científicos e técnicos do capital em geral e da grande indústria em particular, mas também ao fato de que o modo de produção capitalista está fundado sobre mecanismos diretamente econômicos da extração de excedentes (a pseudotroca de equivalentes entre salário e força de trabalho e a apropriação da mais-valia pelo capitalista), exigindo um cimento ideológico de tipo econômico-social e político e não tendo que construir uma cosmologia religiosa. No momento em que o capitalismo torna-se o modo de produção dominante nas primeiras metrópoles europeias[2] (no fim do século XVIII, início do século XIX), a ciência da natureza pode se emancipar definitivamente de toda a dependência para com as ideologias religiosas ou éticas do passado […]. A burguesia revolucionária tinha interesses particulares a defender, diferentes dos interesses gerais das massas populares; ela lutava ao mesmo tempo contra o feudalismo e para instaurar uma nova dominação de classe, o que implicava a ocultação ideológica (consciente ou não) de seus verdadeiros objetivos e do verdadeiro sentido do processo histórico […] (Löwy, 1988, p. 190 e 199).




  É importante ressaltar que a transição entre o feudalismo e o capitalismo, como todo processo revolucionário, não foi tranquila e pacífica, ou seja, os camponeses e produtores rurais não se converteram em trabalhadores assalariados por livre e espontânea vontade ou por considerarem isso um “bom negócio”. A fase da acumulação originária do capital, como capital comercial, no seu momento mercantilista, fundou-se na esfera da circulação como momento determinante que teve na imposição política e na violência seu instrumento principal. Como “pré-história do capital e do modo de produção capitalista” (Marx 1984a), o monopólio comercial baseou-se na satisfação dos interesses da metrópole que impulsionou a acumulação primitiva do capital. Como fase da acumulação originária, pré-capitalista, não era possível existir, ainda, na sua forma plena, o trabalhador livre e assalariado, como subsunção efetiva do trabalho ao capital capaz de gerar mais-valia relativa ou absoluta (Hirano, 2008, p. 37). É nesse sentido, por exemplo, que o escravo jamais pode reproduzir uma relação essencialmente monetária, capaz de vender sua força de trabalho por “vontade própria” (ainda que sirva à fase de acumulação mercantilista do capital — pré-capitalista), uma vez que ele é um instrumento de produção, parte das condições necessárias à produção, como capital fixo, servo de uma gleba (plenamente afeito a castas e/ou estamentos).[3]




  O trabalhador assalariado, ao contrário, estabelece uma relação puramente econômica na produção, como “vendedor de si mesmo”, como força viva na relação orgânica entre homem-natureza subsumida ao capital, à sua racionalidade técnico-científica, como capital variável produtor de mais-valia (relativa ou absoluta, na sua forma produtiva ou improdutiva), como trabalho social combinado. Nota-se, também aqui, o vínculo entre a base estrutural da produção (a infraestrutura) e a reprodução da vida social, ou seja, a forma como os homens se organizam em sociedade para reproduzir a própria vida, e a organização deles em castas, estamentos ou classes sociais. As classes sociais no capitalismo se constituem como tais, na sua forma essencial como burguesia e proletariado e suas posteriores derivações como frações de classe (a partir da segunda metade do século XIX), somente com a produção e apropriação capitalista. Em outras palavras, se formam dissolvendo gradativamente os ranços e resquícios feudais sustentados em castas ou estamentos cuja mobilidade social inexiste ou é extremamente rígida, frequentemente baseada em poderosos núcleos familiares que reproduzem a servidão e o poder político-pessoal.[4] O processo histórico que culmina com a transformação da burguesia comercial-mercantil (“terceiro estado”) em burguesia capitalista dissolve as relações pré-capitalistas, transforma suas relações marcadamente estamentais em relações burguesas, “de estamento comercial a classe capitalista dominante” (Hirano, 2008, p. 95). Como lembra Marx (1984a, p. 262), ao tratar da “assim chamada acumulação primitiva”,




  […] o movimento histórico que transforma os produtores em trabalhadores assalariados, aparece, por um lado, como sua libertação da servidão e da coação corporativa; e esse aspecto é o único que existe para nossos escribas burgueses da História. Por outro lado, porém, esses recém-libertados só se tornaram vendedores de si mesmos depois que todos os seus meios de produção e todas as garantias de sua existência, oferecidas pelas velhas instituições feudais, lhes foram roubados. E a história dessa expropriação está inscrita nos anais da humanidade com traços de sangue e fogo […].




  É nesse contexto marcado pela industrialização acelerada sob o mando do capital — nas condições sócio-históricas do final da primeira metade do século XIX e sua segunda metade — que Marx formula (particularmente a partir de 1843) a crítica radical à ordem burguesa e à categoria trabalho que se objetiva sob suas condições: o trabalho abstrato.[5] Todavia, o trabalho concreto, no seu sentido ontológico, como lembra Marx, não deixa de ser a categoria central da sociabilidade humana. O trabalho como ato teleológico previamente ideado como finalidade-causalidade está na gênese do processo de sociabilidade do homem como condição básica para a reprodução da sua própria vida (como ser humano-genérico). Em outras palavras, os homens, por meio do trabalho (na sua forma concreta), humanizam a natureza e, ao mesmo tempo, se autotransformam conforme se apropriam das propriedades mecânicas, físicas e químicas das coisas, pondo-as em movimento (Silva, J. F. et al., 2010). A ação humana muda a natureza (embora ela não perca suas características originais), o próprio homem e as relações por ele estabelecidas, através do qual transforma objetos naturais em valores de uso, sendo o resultado final um produto social (não natural — embora o contenha), como natureza humanizada (Silva, M. I., 2007). Nessa perspectiva, o trabalho deve ser considerado “[…] tanto como momento de surgimento do pôr teleológico quanto como protoforma[6] da práxis social. […]” (Antunes, 2000, p. 136; Lukács, 1979b), como “trabalho concreto”, útil, central à sociabilidade humana, para a autoprodução do homem como ser social.




  […] o trabalho é antes de mais nada, em termos genéticos, o ponto de partida da humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, processo do qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo. Além do mais, o trabalho se apresenta, por um longo tempo, como o único âmbito desse desenvolvimento; todas as demais formas de atividade do homem, ligadas aos diversos valores, só se podem apresentar como autônomas depois que o trabalho atinge um nível relativamente elevado […] (Lukács, 1979b, p. 46, 87).




  Ou, nas palavras do próprio Marx (1983, p. 150, 153),




  Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, e portanto idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade. […] O processo de trabalho, como apresentamos em seus elementos simples e abstratos, é atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa vida, sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais […].




  Contudo, vale salientar que, na sociedade capitalista, o trabalho deixa de ser, em grande medida, uma realização humana, no sentido ontológico, concreto, transformando-se no trabalho coisificado (reificado), alienado-estranhado, abstrato, subjugado ao capital, configurando-se numa forma histórica do trabalho, devendo ser, portanto, historiado. Nas palavras de Netto (1981, p. 56),




  […] a realização da vida genérica do homem deixa de ser o objeto do seu trabalho; agora, esta atividade descentrou-se, inverteu-se mesmo: é a vida genérica do homem que se torna um instrumento para a consecução da sua sobrevivência física (orgânica, animal, natural). […].




  O trabalho alienado-estranhado — a forma como historicamente o trabalho se objetiva no capitalismo — separa o homem (força de trabalho), os instrumentos de produção (máquinas, ferramentas etc.) e o produto do trabalho (mercadoria). Ao fazer isso, transforma a força de trabalho em uma mercadoria específica, reifica (coisifica) as relações humanas por meio de um fetiche mercadológico, institui a propriedade privada fundada na privatização da produção social e, portanto, causa um estranhamento entre o homem e o produto do seu trabalho (Silva, J. F. et al., 2010). Portanto, as potencialidades emancipadoras contidas na categoria trabalho são, sob o reino do capital, subsumidas — embora não sejam eliminadas — por uma forma de trabalho que submete o ato de criação (trabalho concreto) à valorização do capital por meio do trabalho alienado-estranhado, abstrato e assalariado destinado à pura sobrevivência e à satisfação de carências humanas mínimas (Marx, 2004, p. 79-90). Enquanto o trabalho abstrato vincula-se à reprodução ampliada do capital (podendo deixar de existir com a superação da sociedade capitalista), o trabalho concreto, por ser uma categoria mediadora da sociabilidade humana, deve ser libertado como componente insuprimível à emancipação humana conquistada, pelo homem individual, com suas “forças próprias” como “forças sociais” (Marx, 2009a, p. 71). Nos dizeres de Marx (1983, p. 154):




  O trabalhador trabalha sob o controle do capitalista a quem pertence seu trabalho. O capitalista cuida de que o trabalho se realize em ordem e os meios de produção sejam empregados conforme seus fins, portanto, que não seja desperdiçada matéria-prima e que o instrumento de trabalho seja preservado, isto é, só seja destruído na medida em que seu uso no trabalho o exija […]. A partir do momento em que ele entrou na oficina do capitalista, o valor de uso de sua força de trabalho, portanto, sua utilização, o trabalho, pertence ao capitalista. O capitalista, mediante a compra da força de trabalho, incorporou o próprio trabalho, como fermento vivo, aos elementos mortos constitutivos do produto, que lhe pertencem igualmente. Do seu ponto de vista, o processo de trabalho é apenas o consumo da mercadoria, força de trabalho por ele comprada, que só pode, no entanto, consumir ao acrescentar-lhe meios de produção. O processo de trabalho é um processo entre coisas que o capitalista comprou, entre coisas que lhe pertencem. O produto desse processo lhe pertence de modo inteiramente igual ao produto do processo de fermentação em sua adega […].




  Conforme indica Antunes (1999), o trabalho é instância de realização do ser social e condição para sua existência e humanização, considerando seu caráter ontológico e sua centralidade como protoforma do ser social e da práxis social. Entretanto, no modo de produção capitalista, o que deveria ser a finalidade básica do ser social (no e pelo trabalho) é pervertido e degradado, isto é, o trabalho é subjugado ao capital, tendo em vista que o processo de trabalho é apenas meio de sobrevivência, a força de trabalho é mercadoria que produz outras mercadorias. Assim, adverte o referido autor, o trabalho gera o antagonismo da riqueza-miséria, da acumulação-privação e do possuidor-possuído. Portanto, o processo de desenvolvimento econômico capitalista, ao contrário do que se afirmava — pelo menos imediatamente — a partir da Revolução Francesa e dos ideais iluministas e racionalistas, gerou expressivos patamares de desigualdade socioeconômica desconhecidos até então, já que os trabalhadores expulsos do campo e expropriados de seus meios de subsistência não tiveram alternativa de sobrevivência que não passasse pela venda de sua força de trabalho ao capitalista a qualquer preço. Marx (2004, p. 82-3), referindo-se ao trabalho assalariado, alienado-estranhado, afirma que ele




  […] é externo (äusserlich) ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser, que ele não se afirma, portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, que não se sente bem, mas infeliz, que não desenvolve nenhuma energia física e espiritual livre, mas mortifica sua physis e arruína o seu espírito. […] O seu trabalho não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório […].




  Conforme as análises marxianas sobre a ordem burguesa vão se encorpando, sempre por meio de estudos sustentados na “lógica da coisa” (Marx, 2005b, p. 39), na reconstrução do concreto como “concreto pensado” (Marx, 1989, p. 410), Marx vai revelando o funcionamento desta sociabilidade suas leis e seu caráter estruturalmente perverso ao trabalho e ao proletariado.[7] O autor de O capital se preocupa em perquirir, nas condições do seu tempo, a complexidade da sociedade burguesa apontando suas características fundamentais, sua reprodução em escala ampliada, seus limites e os caminhos para sua superação revolucionária.[8] A crítica marxiana, entretanto, não se constituiu magicamente, mas a partir das condições reais vivida pelo autor (especificamente na convivência direta com a classe operária a partir de seu exílio em 1843). O perfil democrata radical de Marx, expresso nos Manuscritos de Kreuznach (Marx, 2005a),[9] rapidamente transita para uma recusa do autor ao liberalismo já esboçada em Para a questão judaica (particularmente nas diferenças por ele estabelecidas entre a emancipação política e a emancipação humana [Marx, 2009a]),[10] adquire clareza revolucionário-proletária na Contribuição à crítica da filosofia do direito de Hegel — introdução (Marx, 2005b)[11] e aprofunda-se nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844 (Marx, 2004).[12] Vejamos alguns trechos dessas obras que indicam essa transição de Marx rumo ao comunismo:




  Toda a emancipação política é a redução do homem, por um lado, a membro da sociedade civil, a indivíduo egoísta independente; por outro, a cidadão, a pessoa moral. Só quando o homem individual retoma em si o cidadão abstrato e, como homem individual — na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais —, se tornou ser genérico; só quando o homem reconheceu e organizou as suas forces propres (forças próprias) como forças sociais e, portanto, não separa mais de si a força social na figura da força política[13] — [é] só então [que] está consumada a emancipação humana. […] (Marx, 2009a, p. 71).




  Quando o proletariado anuncia a dissolução da ordem social existente apenas declara o mistério da sua própria existência, uma vez que é a efetiva dissolução desta ordem. Quando o proletariado exige a negação da propriedade privada, apenas estabelece como princípio da sociedade o que a sociedade já elevara a princípio do proletariado e o que este já involuntariamente encarna enquanto resultado negativo da sociedade […] Assim como a filosofia encontra as armas materiais no proletariado, assim o proletariado tem as suas armas intelectuais na filosofia […] (Marx, 2005b, p. 156).




  O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz […] O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto maior mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens (Menschenwelt). O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria,[14] e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral. […] O trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz privação para o trabalhador. Produz palácios, mas cavernas para o trabalhador. Produz beleza, mas deformação para o trabalhador. Substitui o trabalho por máquinas, mas lança uma parte dos trabalhadores de volta ao trabalho bárbaro e faz da outra parte máquinas. Produz espírito, mas produz imbecilidade, cretinismo para o trabalhador […] (Marx, 2004, p. 80 e 82).




  Os apontamentos dos manuscritos de 1844 são retomados e aprofundados nas principais formulações de Marx em O capital (em alguns momentos reproduzidos, inclusive, textualmente). A exploração, aqui, se objetiva desapropriando o trabalhador, impondo-lhe barreiras sociais insuperáveis sob o mando do capital, desumanizando-o concretamente como ser social humano-genérico. Nota-se, então, que somente sob essas bases materiais, com o capitalismo em pleno vapor, com seus elementos plenamente amadurecidos e constituídos, que é possível insistir na existência das classes sociais sob as condições impostas pelo capital (e não em estamentos ou castas, típicas da fase da acumulação original, primitiva), fato que justifica a transformação do “terceiro estado”, da burguesia mercantil, em classe burguesa dominante que detém os meios de produção e se apropria privadamente da riqueza socialmente produzida. O mesmo se passa, evidentemente, com a constituição do proletariado, polo oposto que não possui os instrumentos de produção e não é dono do produto que produz, vendendo o valor de uso da única mercadoria que possui: a força de trabalho (que passa a ser propriedade de quem a compra: o capitalista). É nesse contexto, e somente sobre ele, que se colocam as condições objetivas da luta de classes, da revolução (como possibilidade), extraídas das contradições internas do próprio capitalismo.




  Suponha que a jornada de trabalho constitua-se de 6 horas de trabalho necessário e 6 horas de mais-trabalho. Assim, o trabalhador livre fornece semanalmente ao capitalista 6 X 6 ou 36 horas de mais-trabalho. É o mesmo se ele trabalhasse 3 dias por semana para si e 3 dias por semana gratuitamente para o capitalista. Isso não é, porém, visível. O mais-trabalho e o trabalho necessário confundem-se um com o outro […] A produção capitalista, que é essencialmente produção de mais-valia, absorve de mais-trabalho, produz, portanto, com o prolongamento da jornada de trabalho não apenas a atrofia da força de trabalho, a qual é roubada de suas condições normais, morais e físicas, de desenvolvimento e atividade. Ela produz a exaustão prematura e o aniquilamento da própria força de trabalho. Ela prolonga o tempo de produção do trabalhador num prazo determinado mediante o encurtamento de seu tempo de vida […] (Marx, 1983, p. 191, 212).




  No modo de produção capitalista, portanto, o trabalho converte-se em meio de sobrevivência, bem como a força de trabalho “livre” torna-se uma mercadoria, com vista à produção de outras mercadorias que alimentam o metabolismo do capital, seu processo de valorização, concentração permanente e de sua contínua tendência à centralização (Marx, 1984, p. 197).[15] Organiza-se, então, a produção e reprodução da vida humana por meio de um processo que coisifica as pessoas e suas relações, captura a sua subjetividade nos seus aspectos mais íntimos, convertendo-as em instrumentos de manipulação, subjugadas e degradadas. Esse processo, frequentemente, se traveste em atitudes “éticas”, corretas e imprescindíveis à “saúde social” (à reprodução social), em defesa dos “valores democráticos universais”, como ações benéficas e capazes de estimular a “paz social”, a solidariedade de classes e a “não violência”. Estamos, aqui, na realidade, diante de uma forma de violência que constitui a estrutura que sustenta a sociabili-dade burguesa (necessária à reprodução do capital), que nasce e emana diretamente dela, que se utiliza de uma força não necessariamente física (ainda que não abdique dela quando necessário), capaz de impor regras, valores e propostas, quase sempre considerados naturais, normais e necessários, que fazem parte da essência da ordem burguesa, ou seja, formam sua natureza. A violência, então, na sua forma estrutural, se materializa envolvendo, ao mesmo tempo, a base econômica por onde se organiza o modelo societário (a infraestrutura) e sua sustentação ideológica (a superestrutura), sem que, com isso, seja endossada uma abordagem que emascule o papel da segunda em relação à primeira (Marx, 1988). Nota-se, assim, que tudo isso é legalmente instituído, naturalizado, sustentado em um contrato de trabalho consentido, ainda que o grau de liberdade, aqui, deva ser questionado já que o trabalhador vende — para sobreviver — a única mercadoria que possui, escolhendo “livremente” entre os capitalistas disponíveis. Vale perguntar: e quando a sua única mercadoria perde o valor de uso como mercadoria socialmente necessária?




  Os elementos indicados até aqui oferecem o terreno básico para fundamentar um dos pilares que sustentam a gênese do Serviço Social como profissão, ainda que essa gênese esteja historicamente situada no final do século XIX: a era de monopólios com suas peculiaridades (mais adiante tratadas), portanto após as lutas operárias de 1848 e 1871.[16] Nesse contexto, discutir a desigualdade social sob o mando do capital significa necessariamente analisar a expropriação do trabalho e o pauperismo travestido do que se convencionou chamar de “questão social”. Este é um aspecto importante adensado com os desfechos do século XIX no amanhecer da ordem monopólica.




  A expressão “questão social” (Netto, 2001, p. 42), de origem recente (cerca de 170 anos), começou a ser utilizada próximo da terceira década do século XIX, sendo divulgada até a metade do mesmo século por pensadores críticos e filantropos de diferentes segmentos sociais e espectros políticos. Ela serviu para sintetizar um acontecimento histórico visível na Europa Ocidental desse mesmo período, já sob a influência da primeira expansão industrial iniciada na Inglaterra no último quarto do século XVIII: o pauperismo. A terminologia, no entanto, deslocou-se dessa orientação original já na segunda metade do século XIX, sendo capturada pelo pensamento conservador (perdendo sua estrutura histórica e naturalizando-se) na emergência de defender a ordem burguesa após as tempestades revolucionárias de 1848. Como lembra Netto (2001, p. 44),




  […] de fato, no âmbito do pensamento conservador — a “questão social”, numa operação simultânea à sua naturalização, é convertida em objeto de ação moralizadora. E, em ambos os casos,[17] o enfrentamento das suas manifestações deve ser função de um programa de reformas que preserve, antes de tudo e mais, a propriedade privada dos meios de produção. […].




  Desde seus estudos de juventude, muito particularmente a partir da experiência como chefe de redação do jornal Gazeta Renana, Marx se deparou com a pobreza absoluta dos trabalhadores. A conhecida passagem pelo referido jornal (como diretor editorial) rendeu a ele uma importante experiência que culminou com sua demissão e com o fechamento do periódico (em março de 1843 a mando do monarca Frederico Guilherme IV), após publicação de um artigo do então jovem jornalista questionando a repressão oficial ao roubo de lenha para o aquecimento do rigoroso inverno prussiano.[18] Portanto, o enfrentamento do pauperismo — sob o manto da expressão “questão social” — foi decisivo para a trajetória de Marx rumo à revolução proletária e ao comunismo já em dezembro de 1843. Desde então, são nítidas em seus estudos as referências ao pauperismo absoluto da época como um complexo social que compõe a natureza da propriedade privada no capitalismo, ou seja, manifestação direta da apropriação privada da produção social e da lei geral da acumulação capitalista tratada em O capital (Marx, 1984a, p. 187-259). Além da clara direção analítica marxiana já apresentada nos Manuscritos econômico-filosóficos, de 1844 (ainda que em fase de maturação teórica posteriormente explicitada), destacando o empobrecimento do proletariado ao submeter-vender sua força de trabalho ao capitalista,[19] a referência à pauperização também aparece em outro texto escrito em agosto de 1844: Glosas críticas marginais ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social”. De um prussiano.
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